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    PREFÁCIO




    É perceptível haver uma escassez de obras que versam sobre o tratamento contábil de tributos sobre o lucro no Brasil. A motivação para esta escassez certamente se explica pela complexidade deste tema, o que torna necessário um grande esforço para sua compreensão, quanto mais para sua explicação e disseminação para os que desejam conhecê-lo. Assim, é muito oportuno o tema abordado pelo professor Márcio Robson Costa quando ele nos brinda com a obra Fatores do Reconhecimento de Ativos Fiscais Diferidos, com as evidências coletadas no setor de seguros.




    Abordar o tratamento contábil de tributos sobre o lucro em sociedades mercantis do setor industrial e comercial já requer um domínio muito qualificado do tema, mas isto se torna mais complexo ainda no segmento de seguros, o que realmente é louvável e demonstra o arrojo e a capacidade do autor deste livro.




    A obra que tenho a honra e o privilégio e prefaciar entrega aos seus leitores uma abordagem muito completa naquilo que se propõe a abordar. Incialmente, o autor revisa os conceitos, a natureza e os fatores que levam ao reconhecimento dos Ativos Fiscais Diferidos, que se geram a partir da correta aplicação do Tratamento Contábil dos Tributos sobre Lucros. Neste contexto, a obra aborda as diferenças temporárias entre resultado contábil e o resultado tributável, que são duas grandezas devidamente explicadas na Norma Internacional de Contabilidade (IAS) 12, emitida pelo International Accounting Standards Board (IASB), a qual encontra correspondência na normativa contábil brasileira, a partir do Pronunciamento Técnico CPC 32, normatizado na NBC TG 32.




    Na sua sequência, encontra-se na obra a explicação sobre as evidências de Ativos Fiscais Diferidos nas companhias seguradoras, além da revisão de estudos precedentes que destacam o valor em reconhecer os ativos fiscais diferidos. Por fim, o autor nos propicia conhecer como este reconhecimento se dá nas empresas seguradoras, demonstrando por meio de análises quantitativas robustas os fatores que explicam a contabilização dos ativos fiscais diferidos.




    Após uma breve descrição sobre a obra, entendo fundamental destacar a importância da pesquisa contábil-tributária, principalmente no contexto do já referido pronunciamento CPC 32, o qual mostra o impacto dos tributos correntes e diferidos, sobretudo no que tange à evidenciação das diferenças temporárias, atendendo assim a pressuposto da competência, na correta apuração da Despesa dos Tributos sobre o Lucro. A aplicação adequada e consistente do que requer o referido CPC acarretará a correta mensuração e reconhecimento dos ativos e passivos fiscais diferidos, garantindo assim uma melhor fidedignidade das informações contábeis, sem a interferência das regras fiscais.




    Seguindo os ensinamentos do professor espanhol Carlos Cubillo Valverde (1983), cabe reforçar que as regras e normas fiscais não regulam a contabilidade, sendo que o resultado fiscal ou base tributável não se confunde com o resultado contábil, pois este deve basear-se em premissas econômicas. Desta forma, o resultado contábil, verdadeiro e apropriado, útil ao processo decisório, deve ser calculado com base nos princípios e normas contábeis e assim, terá a qualidade requerida para pelos gestores em seu processo de tomada de decisão. Logo, a partir deste resultado contábil, com os devidos ajustes inerentes a diferenças temporárias, se chegará ao resultado tributável, e como consequência surgirão tanto ativos como passivos fiscais diferidos, que em suma revelam a correta aplicação de uma norma contábil (CPC 32), que qualificará a informação divulgada.




    Adicionalmente, há também a questão dos tributos que incidem sobre as operações, com peculiaridades que são específicos da realidade brasileira, e que por vezes fogem da abordagem da própria IAS 12 (CPC 32). Assim, ao abordar também estes aspectos, o autor desta obra propicia um conhecimento diferenciado para os leitores e pesquisadores na área da contabilidade tributária.




    Tem-se, assim, uma obra completa sobre o tratamento contábil de tributos sobre lucros em companhias seguradoras, aplicada à realidade brasileira, ao mesmo tempo atual e inovadora.




    Desejo a todos os leitores desta obra que desfrutem dos conhecimentos por ela aportados, entendendo que estes lhes serão de grande valia e utilidade em suas atividades cotidianas profissionais e acadêmicas.




    Porto Alegre (RS), 17 de março de 2021.




    Dr. Clóvis Antônio Kronbauer




    Professor na Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS)




    São Leopoldo, Rio Grande do Sul, Brasil


  




  

    CAPÍTULO 1




    1. INTRODUÇÃO




    A qualidade e o tratamento da informação contábil dos tributos têm reservado especial atenção por diversos órgãos internacionais e nacionais, impactada não só por aspectos relacionados ao gerenciamento dos resultados, quanto ao comportamento do gestor para gerenciar as informações contábeis, refletindo a realidade econômico-financeira da empresa aos seus usuários, e não apenas gerar dados que atendam a legislação fiscal (KRONBAUER; ROJAS; SOUZA, 2009). Para os autores, existem conflitos que se originam, especialmente, nos objetivos das informações emitidas pela contabilidade, que estão baseados nos princípios contábeis, diferentes dos objetivos tributários, na maioria dos aspectos.




    Tal prática oportuniza os gestores a uma busca cada vez mais eficaz para apresentar resultados com a transparência que preza a essência sobre a forma em observância as boas práticas, visando maximizar indicadores econômico-financeiros, redução do impacto da carga tributária, pujança da capacidade financeira ou liquidez. Nesse passo, observam-se estudos, no âmbito nacional e internacional, que apontam as “Escolhas Contábeis” (FAN et al., 2010, M cVAY, 2006) e o “Gerenciamento de Resultado” (BEAVER et al., 2003; CARDOSO 2005) como propulsores de práticas para a busca de tais objetivos, assim como constata Paulo, Martins e Corrar (2007) ao estudar o gerenciamento de resultados por meio do diferimento tributário.




    No Brasil, referendando as normas que disciplinam o tratamento contábil dos tributos e seus efeitos temporários emitidas pelo Financial Accounting Standards Board (FASB), nos Estados Unidos, e o International Accounting Standards Board (IASB), em nível internacional, foi emitido o Pronunciamento Técnico CPC 32 (que na sua tradução literal trouxe os aspectos contábeis dos tributos sobre o lucro no Brasil), referendado pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), através da Circular nº 379 (SUSEP, 2008).




    Com a edição da Circular SUSEP nº 379 (SUSEP, 2008), as orientações contábeis emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que levam as demonstrações financeiras, disponibilizadas no primeiro semestre de 2011, elaboradas segundo a Circular SUSEP nº 424, de 29 de abril de 2011 (SUSEP, 2011), visa observar a adequada constituição dos Ativos e Passivos Fiscais Diferidos.




    A produção de pronunciamentos contábeis voltados para a adequada contabilização dos tributos, contextualizando os diferentes critérios de classificação temporal de receitas e despesas na demonstração do resultado das empresas, faz com que surjam diferenças entre o resultado contábil e o resultado fiscal, (HENDRIKSEN; VAN BREDA, 1999).




    Sob a ótica da realidade das empresas de seguros no Brasil, esta obra, fruto de uma extensa pesquisa acadêmica, da qual resultou a Dissertação de Mestrado do Autor, no ano de 2020, tem por finalidade evidenciar os fatores determinantes na identificação de Ativos de natureza Fiscal, essencialmente o valor do tributo recuperável em período futuro relacionado a diferenças temporárias dedutíveis, ativo este conceituado como Ativos Fiscais Diferidos – AFDs.




    As decisões e o julgamento dos fatores determinantes de reconhecimento dos Ativos Fiscais Diferidos são interdependentes e podem ganhar contornos específicos, dado algumas peculiaridades de cada segmento. Isso, então, permite questionar o seguinte: que elementos influenciam os níveis de reconhecimento dos Ativos Fiscais Diferidos na população de companhias seguradoras?




    Portanto, o objetivo da presente obra é identificar se as seguradoras constituem AFD a partir da identificação de valores dedutíveis para determinar a base tributável de períodos futuros, considerando as hipóteses de relação entre o índice do Ativo Fiscal Diferido, com as variáveis de interesse extraídas das demonstrações contábeis das empresas de seguros, ou mesmo razão de chances desses ativos virem a serem constituídos.




    Como consequência das diferenças de natureza temporal dedutível, estas resultam em valores que serão deduzidos no cálculo do resultado tributável de períodos futuros, época em que o valor contábil do ativo será recuperado, originando os ativos fiscais diferidos, (FERNÁNDEZ; MARTÍNES; ALVAREZ, 2003).




    Neste contexto, em linha com o eu objetivo, a presente pesquisa irá realizar uma investigação empírica, para assim estudar os fatores que influenciam no reconhecimento de AFD, em empresas brasileiras, pertencentes ao segmento de seguros, reguladas pela SUSEP. Nesse propósito se utilizou um modelo econométrico, com inclusão de variáveis intrínsecas ao setor, extraídas a partir dos Quadros Estatísticos do Formulário de Informações Periódicas- FIP/SUSEP, base que alimenta o Sistema de Estatísticas da SUSEP (SES), no período de 2011 a 2018.




    A oportuna obra, se justifica em verificar se as seguradoras pesquisadas, utilizam de forma oportunista incentivos em observar as normas contábeis que abarcam o tema da pesquisa, buscando melhorar indicadores financeiros e econômicos por meio de AFD (KRONBAUER et al., 2010), bem como através de accruals específicos como as Provisões Técnicas relacionadas aos sinistros e ao Patrimônio Líquido Ajustado, em semelhança com as pesquisa de (Curvello et al., 2018); Rodrigues e Martins (2010), que investigaram formas de gerenciar tais provisões, assim como outras provisões contingências, em linha com os trabalhos e as pesquisas de Hendriksen e Van Breda (1999) e Blouin et al. (2010), complementando com o tamanho e indicador de lucro/prejuízos destas empresas.




    Nesse sentido, Ramírez, Rojas e Torres (2014) justificam que os estudos neste tema devem ocorrer pela importância destacada na literatura, expectativa de reformas normativas e a necessidade de considerar a análise de relevância do efeito fiscal em relação ao resultado da empresa, principalmente em relação à expectativa dos investidores.




    Apesar do tratamento dos tributos diferidos compreenderem tanto direitos e obrigações de natureza fiscal, que nada mais são que os Ativos e Passivos, o ponto para o qual converge esta pesquisa é aferir se há margem oportunista facilitada pelas regras Contábil no reconhecimento dos AFDs, especialmente na atividade econômica que a pesquisa se ancora, ou seja, as empresas de seguros brasileiras. Assim, não serão objeto desta obra os Passivos Fiscais Diferidos, visto que, se comparados com os Ativos Fiscais Diferidos, demandam requisitos com menor rigor de reconhecimento (LYNN; SEETHAMRAJU; SEETHARAMAN, 2008). Considerando que, para o reconhecimento integral do AFD, são delimitadas condições pelas normas contábeis, como a provável geração de lucros tributáveis futuros, ao passo que o registro do passivo fiscal diferido é sempre devido (PROSPERO NETO; CIA, 2009).
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